
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 452.055 - MS (2013/0412013-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CLAUDEMIR DA SILVA BERINGUEL 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C/C CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO. MEDIDAS DE URGÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚM. 7 
DESTA CORTE . MORA NÃO AFASTADA. SÚM. 83/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

1. O simples ajuizamento de ação revisional, com a alegação da 
abusividade das cláusulas contratadas, não importa o reconhecimento do 
direito do contratante à antecipação da tutela, sendo necessário o 
preenchimento dos requisitos do art. 273 do Código de Processo Civil. 
Analisar os fundamentos que subsidiaram a decisão tomada em relação à 
medida de urgência encontra óbice na Súmula 7/STJ, pois requer a 
apreciação de fatos e provas.

2. Para que seja deferido o pedido de manutenção do devedor na posse 
do bem, é indispensável que ele demonstre a verossimilhança das 
alegações de abusividade das cláusulas contratuais e dos encargos 
financeiros capazes de elidir a mora, bem como deposite o valor 
incontroverso da dívida ou preste caução idônea.

3. Se não foi reconhecida, na ação revisional em curso, a abusividade dos 
encargos pactuados para o período da normalidade, é de se entender que 
os valores depositados pelo recorrente não são suficientes a afastar a 
mora. Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de abril de 2014(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator

Documento: 1311635 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 452.055 - MS (2013/0412013-5)
  

AGRAVANTE : CLAUDEMIR DA SILVA BERINGUEL 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por Claudemir da Silva Beringuel 

em face da decisão de fls.133-137, em que neguei provimento ao agravo em recurso 

especial.

Nas razões recursais,  alega que deve prevalecer o entendimento do STJ no 

sentido de que o depósito do valor incontroverso é suficiente para afastar a mora; a 

quantificação jurídica dos fatos constantes no acórdão não reclama a incidência da Súmula 

7/STJ, do que se extrai a possibilidade de modificação da decisão vergastada, pois do teor do 

decisum estadual é possível verificar elementos que afastam a dúvida quanto ao valor; este 

Tribunal entende que o ajuizamento da ação de consignação em pagamento é capaz de ilidir 

a mora, bem como afastar a inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes; ao 

indeferir o depósito dos valores incontroversos, impede-se o pleno exercício do direito de 

ação do devedor.

Requer a reconsideração da decisão deste Tribunal ou a apresentação do feito 

para julgamento pela Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 452.055 - MS (2013/0412013-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CLAUDEMIR DA SILVA BERINGUEL 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C/C CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO. MEDIDAS DE URGÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚM. 7 
DESTA CORTE . MORA NÃO AFASTADA. SÚM. 83/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

1. O simples ajuizamento de ação revisional, com a alegação da 
abusividade das cláusulas contratadas, não importa o reconhecimento do 
direito do contratante à antecipação da tutela, sendo necessário o 
preenchimento dos requisitos do art. 273 do Código de Processo Civil. 
Analisar os fundamentos que subsidiaram a decisão tomada em relação à 
medida de urgência encontra óbice na Súmula 7/STJ, pois requer a 
apreciação de fatos e provas.

2. Para que seja deferido o pedido de manutenção do devedor na posse 
do bem, é indispensável que ele demonstre a verossimilhança das 
alegações de abusividade das cláusulas contratuais e dos encargos 
financeiros capazes de elidir a mora, bem como deposite o valor 
incontroverso da dívida ou preste caução idônea.

3. Se não foi reconhecida, na ação revisional em curso, a abusividade dos 
encargos pactuados para o período da normalidade, é de se entender que 
os valores depositados pelo recorrente não são suficientes a afastar a 
mora. Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não  merece ser acolhido.

A parte não trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão do 

decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus próprios fundamentos. In verbis:

2.1. Primeiramente, não há razões para se afastar a mora do devedor, pois 
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o depósito judicial do valor que a parte entende devido não afasta a mora, 
sendo necessário para tanto que o quantum consignado seja incontroverso, 
o que não ocorre nos autos. Ademais, vislumbra-se ausência de 
comprovação de abusividade na cobrança de encargos contratuais relativos 
ao período de normalidade, reforçando a correção da decisão do Tribunal a 
quo.
Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AFASTAMENTO DA 
"MORA DEBENDI". EXIGÊNCIA DE CONTESTAÇÃO TOTAL OU PARCIAL 
DO DÉBITO, PLAUSIBILIDADE JURÍDICA APOIADA EM JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ OU DO STF E DEPÓSITO DA PARTE INCONTROVERSA OU 
PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO IDÔNEA. SÚMULA 280/STJ. APLICABILIDADE 
RESTRITA A DECISÕES ANTECIPATÓRIAS OU CAUTELARES. PERÍODO 
DE NORMALIDADE CONTRATUAL. COBRANÇA DE ENCARGOS 
ABUSIVOS. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - Em conformidade com a jurisprudência desta Segunda Seção, a mera 
propositura de ação em que se conteste o débito não tem o condão de 
descaracterizar a mora do devedor (Súmula 380/STJ),  fazendo-se 
necessário, para tal, em sede de decisões antecipatórias ou cautelares, a 
presença dos seguintes elementos : (i) contestação, total ou parcial, do 
débito, (ii) plausibilidade jurídica do direito invocado estribada em 
jurisprudência desta Corte ou do STF e (iii) depósito de parte incontroversa 
do débito ou prestação de caução idônea.
II - Em decisão que põe termo à fase processual cognitiva, havendo 
reconhecimento de cobrança de encargos abusivos em período de 
normalidade contratual, é-lhe lícito o afastamento da mora do devedor, não 
havendo que se falar na exigência dos elementos que decorrem do 
entendimento exposto pela Súmula 380/STJ.
III - Ocorre a descaracterização da mora do devedor quando comprovada a 
abusividade na cobrança de encargos contratuais relativos ao período da 
normalidade. Precedentes.
IV- Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 657.237/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 
02/03/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO BANCÁRIO. INSCRIÇÃO CADASTROS RESTRITIVOS DE 
CRÉDITO. POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DE POSSE. MORA 
CARACTERIZADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A simples discussão judicial da dívida não é suficiente para obstaculizar 
ou remover a negativação do devedor nos bancos de dados, a qual 
depende da presença concomitante dos seguintes requisitos: a) ação 
proposta pelo devedor contestando a existência integral ou parcial do 
débito; b) efetiva demonstração de que a pretensão se funda na aparência 
do bom direito; e c) depósito ou prestação de caução idônea do valor 
referente à parcela incontroversa, para o caso de a contestação ser apenas 
de parte do débito. (Resp n. 1.061.530, Segunda Seção, Rel. Min. Nancy 
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Andrighi, julgado em 22/10/2008).
2. Caracterizada a mora é possível a inscrição do nome do recorrido nos 
cadastros restritivos de crédito.
3. Não remanesce o fundamento do acórdão recorrido com relação à 
manutenção do bem na posse do devedor, devendo, entretanto, tal pedido 
ser requerido em ação própria, uma vez que a discussão possessória foge 
aos limites da ação revisional.
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no REsp 1220427/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 24/09/2012)

Portanto, não há falar em violação aos dispositivos arrolados - arts. 890 e 
896 do CPC, c/c os arts. 334 e 335 do CC) - , pois estando o devedor em 
mora, é legítima a inscrição do nome do recorrente nos cadastros de 
inadimplentes, bem como inexiste razão para mantê-lo na posse do bem, 
conforme remansosa jurisprudência desta Corte Superior. Incidência, pois, 
da Súmula 83 deste Tribunal, que veda o conhecimento de recurso especial 
quando o acórdão recorrido se encontra em harmonia com a orientação 
firmada nesta Corte Superior. 
Igualmente, não cabe falar em vulneração ao artigo 273 do CPC, pois 
apreciar os requisitos autorizadores da tutela antecipada, no caso, encontra 
óbice no enunciado da Súmula 7/STJ. 
Diante disso, vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO DE MÚTUO - PEDIDO DE TUTELA 
ANTECIPADA INDEFERIDO - IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES, MORMENTE PORQUE O SIMPLES 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO REVISIONAL NÃO CONSTITUI, POR SI SÓ, 
FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA DESCARACTERIZAR A MORA - 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA 
MUTUÁRIA.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o simples 
ajuizamento de ação para discutir a legalidade de cláusulas contratuais não 
constitui, por si só, fundamento suficiente para descaracterizar a mora, 
mormente quando o valor ofertado mostrar-se inverossímil frente ao valor 
devido objeto do contrato.
2. Considerando que os requisitos autorizadores da concessão de tutela 
antecipada, previstos no artigo 273, do CPC, bem como de medida liminar, 
traduzem-se matéria fática, devidamente aferida pelo juiz natural, é defeso a 
esta Corte Superior o reexame dos aludidos pressupostos, em face do óbice 
contido na súmula 07 do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 42.215/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 18/10/2012, DJe 31/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CANCELAMENTO OU ABSTENÇÃO DE INSCRIÇÃO DE NOME 
NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REQUISITOS. 
MANUTENÇÃO NA POSSE DO BEM. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
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IMPOSSIBILIDADE.
1.- Para que seja deferido o pedido de cancelamento ou de abstenção da 
inscrição do nome do contratante nos cadastros de proteção ao crédito, é 
indispensável que este demonstre a existência de prova inequívoca do seu 
direito, com a presença concomitante de três elementos: a) ação proposta 
por ele contestando a existência integral ou parcial do débito; b) 
demonstração efetiva da cobrança indevida, amparada em jurisprudência 
consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça; c) sendo parcial a contestação, que haja o depósito da parte 
incontroversa ou a prestação de caução idônea, a critério do magistrado. 
Essa a orientação da Segunda Seção (REsp 527.618/RS, Rel. Min. CÉSAR 
ASFOR ROCHA, DJ 24.11.03).
2.- O simples ajuizamento de ação revisional, com a alegação da 
abusividade das cláusulas contratadas, não importa no reconhecimento do 
direito do contratante à antecipação da tutela, sendo necessário o 
preenchimento dos requisitos do art. 273 do Código de Processo Civil.
3.- Para que seja deferido o pedido de manutenção do devedor na posse 
do bem, é indispensável que este demonstre a verossimilhança das 
alegações de abusividade das cláusulas contratuais e dos encargos 
financeiros capazes de elidir a mora, bem como deposite o valor 
incontroverso da dívida ou preste caução idônea.
4.- A verificação da ocorrência ou não dos pressupostos para a concessão 
de antecipação de tutela demanda reexame do conjunto probatório dos 
autos, providência vedada em sede especial, a teor da Súmula 07/STJ.
5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1372887/MS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 07/06/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE BUSCA E APREENSÃO. REVISIONAL DE CONTRATO C/C 
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. MORA NÃO AFASTADA. DECISÃO 
MANTIDA.
1.- O simples ajuizamento de ação revisional, com a alegação da 
abusividade das cláusulas contratadas, não importa no reconhecimento do 
direito do contratante à antecipação da tutela, sendo necessário o 
preenchimento dos requisitos do art. 273 do Código de Processo Civil.
2.- Para que seja deferido o pedido de manutenção do devedor na posse 
do bem, é indispensável que este demonstre a verossimilhança das 
alegações de abusividade das cláusulas contratuais e dos encargos 
financeiros capazes de elidir a mora, bem como deposite o valor 
incontroverso da dívida ou preste caução idônea.
3.- Se não foi reconhecida, na ação revisional em curso, a abusividade dos 
encargos pactuados para o período da normalidade, é de se entender que 
os valores depositados pelo recorrente não são suficientes. Impossível, 
dessa forma, ter por afastada a mora.
4.- O agravo não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão 
do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1373600/MS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 05/06/2013)
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. MORA. CARACTERIZADA. MANUTENÇÃO DO 
DEVEDOR NA POSSE DO BEM. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.
1.- Para que seja deferido o pedido de manutenção do devedor na posse 
do bem, é indispensável que este demonstre a verossimilhança das 
alegações de abusividade das cláusulas contratuais e dos encargos 
financeiros capazes de elidir a mora, bem como preste caução idônea ou 
deposite o valor incontroverso da dívida, sendo que, no caso dos autos, 
não ocorreu o depósito integral por parte da agravante.
2.- Caracterizada a mora, não deve o consumidor permanecer na posse do 
bem alienado fiduciariamente.
3.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 296.371/MS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 02/05/2013)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0412013-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 452.055 / MS

Números Origem:  4008782-64.2013.8.12.0000/50002  40087826420138120000  4008782642013812000050002

EM MESA JULGADO: 03/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDEMIR DA SILVA BERINGUEL
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDEMIR DA SILVA BERINGUEL
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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